
RELAÇÃO DAS MATÉRIAS PARA A “ORDEM DO DIA”
DA SESSÃO   ORDINÁRIA   DO DIA   18/10/2022  

MATÉRIAS COM PRAZO VENCIDO - LOM

1 - 1ª E 2ª DISCUSSÕES

Maioria absoluta

1 Emenda
 

PROJETO  DE  LEI  COMPLEMENTAR  Nº  36/22 -  PREFEITO
MUNICIPAL - ALTERA A REDAÇÃO DOS ARTIGOS 41 E 77 DA LEI
COMPLEMENTAR Nº 1012, DE 17 DE MAIO DE 2000, DO ARTIGO
7º, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 2988, DE 28 DE AGOSTO DE 2019
E  DÁ  OUTRAS  PROVIDÊNCIAS  (INSTITUTO  DE  PREVIDÊNCIA
DOS MUNICIPIÁRIOS - IPM).

2 - DISCUSSÃO ÚNICA

Maioria absoluta

VETO  Nº  38/22 -  PREFEITO  MUNICIPAL  -  VETO  TOTAL  AO
PROJETO  DE  LEI  Nº  169/2021,  DE  AUTORIA  DO  VEREADOR
ALESSANDRO  MARACA,  QUE  ASSEGURA  À  CRIANÇA  E  AO
ADOLESCENTE CUJOS PAIS OU RESPONSÁVEIS SEJAM PESSOAS
COM  DEFICIÊNCIA  OU  COM  SESSENTA  ANOS  DE  IDADE,  OU
MAIS,  A  PRIORIDADE  DE  VAGA  EM  UNIDADE  DA  REDE
PÚBLICA  MUNICIPAL  DE  ENSINO  MAIS  PRÓXIMA  DE  SUA
RESIDÊNCIA. 

3 - DISCUSSÃO ÚNICA

Maioria absoluta

PROJETO DE LEI Nº 134/22 - PREFEITO MUNICIPAL - AUTORIZA
A  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  RIBEIRÃO  PRETO  A  ABRIR
CRÉDITO ESPECIAL NO VALOR DE R$ 900.000,00 (NOVECENTOS
MIL  REAIS),  PARA  ATENDER  NECESSIDADE  DE  ADEQUAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA, INCLUSÃO DOTAÇÃO, RECURSO DO FUNDO
DE  DESENVOLVIMENTO  URBANO,  PELA  SECRETARIA  DE
PLANEJAMENTO  E  DESENVOLVIMENTO  URBANO  NO
MUNICÍPIO  DE  RIBEIRÃO  PRETO,  NO  ORÇAMENTO  DO
CORRENTE EXERCÍCIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

4 - DISCUSSÃO ÚNICA

Maioria simples

4 Emendas
 

PROJETO DE LEI Nº 136/22 - PREFEITO MUNICIPAL - ALTERA E
REVOGA DISPOSITIVOS DA LEI Nº 12730 DE 11 DE JANEIRO DE
2012,  PARA  PERMITIR  ANÚNCIOS  QUE  PROPAGUEM
VERSÍCULOS  BÍBLICAS  E  ANÚNCIOS  LUMINOSOS  (CIDADE
LIMPA).

ALESSANDRO MARACA
Presidente
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Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

ALTERA A REDAÇÃODOSARTIGOS41 E 77 DA LEI COMPLEMENTAR

Nº 1.012, DE 17 DE MAIO DE 2000, DO ARTIGO 7º DA LEI

COMPLEMENTARNº 2.988, DE 28 DE AGOSTO DE 2019, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º. Altera a redação do artigo 41 da Lei Complementar nº 1.012, de 17 de maio

de 2000, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 41. As contribuições não recolhidas nos prazos estabelecidos nesta lei,
ficarão sujeitas à incidência de multa de 2% (dois por cento) e juros de mora

de 1% (um por cento) ao mês calculados sobre o débito, além de atualização

monetária pelo IPCA até a data do seu efetivo pagamento, ou na ausência

deste, pelo índice oficial utilizado para atingimento da meta atuarial do IPM,

sendo da responsabilidade do Diretor Superintendente do Instituto de

Previdência dos Municipiários - IPM providências para garantir os

recolhimentos devidos pelos órgãos empregadores que trata esta lei.”

Art. 2º. Altera a redação do artigo 77 da Lei Complementar nº 1.012, de 2000, que

passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 77. Todos os beneficiários aposentados ou pensionistas do IP

possuem a obrigação anual de realização da prova de vida na primeir

quinzena do mês de seu aniversário, sob pena de suspensão do pagame
benefício.
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Gabinete do Prefeito

8 1º. O recadastramento anual deverá ser realizado através de:

I - reconhecimento por processo biométrico, através de solução tecnológica

disponibilizada em aplicativos de smartphones ou site; ou

II — sistema digital ou controle de manutenção de conta salário de

instituição financeira; ou

HI — formulário específico a ser disponibilizado pelo IPM ou escritura

pública ou declaração com reconhecimento de firma por autenticidade, feito

através de cartório ou notário local.

8 2º. A disponibilização da prova de vida prevista no art. 77, 81º, II, fica

condicionada ao estabelecimento de convênio entre o IPM e a Instituição

Financeira ou quando da aquisição da folha de benefícios.

8 3º. Na impossibilidade de realização de prova de vida pelos meios previstos

no $ 1º, em razão de grave condição de saúde, incapacidade civil, estado de

calamidade pública, caso fortuito ou força maior, caberá ao IPM definir

metodologias alternativas por intermédio de regulamentação própria, a ser

publicada no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da data da

publicação desta lei complementar.”

Art. 3º. Altera a redação do artigo 7º da Lei Complementar nº 2.988, de 28 de

agosto de 2019, adequando a Taxa de Administração à Portaria MTP 1.467.

de 02 de junho de 2022, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 7º. A taxa de administração: do serviço previdenciário é de 1,7% (

inteiro e sete décimos por cento). sobre o somatório das remunerações brut

dos servidores ativos, aposentados e pensionistas vinculados ao Re
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Próprio de Previdência Social de Ribeirão Preto - IPM. apurado no exercício

financeiro anterior.

8 1º. O valor da taxa de administração mencionada no caput observará o

disposto nesta lei complementar e nos requisitos e parâmetros gerais

definidos em normas de abrangência nacional.

$ 2º. Não serão considerados excesso ao limite anual de gastos de que trata

esse artigo os realizados com os recursos decorrentes das sobras de custeio

administrativo e dos rendimentos mensais auferidos.

8 3º. As despesas originadas pelas aplicações dos recursos do IPM em ativos

financeiros, inclusive as decorrentes dos tributos incidentes sobre os seus

rendimentos, deverão ser suportadas pelas receitas geradas pelas respectivas

aplicações, assegurada a transparência de sua rentabilidade líquida.

$ 4º. É vedadaa instituição de alíquota de contribuição segregada daquela

destinada à cobertura do custo normal dos benefícios, ou de aportes

preestabelecidos, não incluídos no plano de custeio definido na avaliação

atuarial do IPM.

8 5º. Eventuais sobras de custeio administrativo apuradas ao final de cada

exercício e dos rendimentos mensais por eles auferidos, constituirão Reserva

Administrativa que:
I - deverá ser administrada em contas bancárias e contábeis distintas dos

recursos destinados ao pagamento dos benefícios;

II - poderá ser objeto, na totalidade ou em parte, de reversão pa

pagamento dos benefícios do IPM, mediante aprovação do C

Administrativo, vedada a devolução dos recursos ao ente federativo;
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